
de autor sobre os desenhos e modelos — ter já produzido e 
comercializado no Estado produtos realizados em conformi
dade com tais desenhos e modelos do domínio público, 
antes da data de entrada em vigor da legislação nacional 
de transposição? 

2. Os artigos 17. o e 19. o da Directiva 98/71/CE devem ser 
interpretados no sentido de que a faculdade concedida ao 
Estado-Membro de determinar autonomamente o alcance da 
protecção e as condições a que a mesma está subordinada 
pode compreender a exclusão dessa mesma protecção no 
caso de um terceiro — não autorizado pelo titular do direito 
de autor sobre os desenhos e modelos — ter já produzido e 
comercializado no Estado produtos realizados em conformi
dade com tais desenhos e modelos, quando tal exclusão 
estiver estabelecida dentro dos limites do uso anterior? 

( 1 ) JO L 289, p. 28. 

Recurso interposto em 26 de Abril de 2010 pela Evropaïki 
Dynamiki — Proigmena Systimata Tilepikoinonion 
Pliroforikis kai Tilematikis AE do acórdão do Tribunal 
Geral (Quarta Secção) proferido em 9 de Fevereiro de 
2010 no processo T-340/07: Evropaïki Dynamiki — 
Proigmena Systimata Tilepikoinonion Pliroforikis kai 

Tilematikis AE/Comissão Europeia 

(Processo C-200/10 P) 

(2010/C 179/35) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Evropaïki Dynamiki — Proigmena Systimata Tilepi
koinonion Pliroforikis kai Tilematikis AE (representante: N. Ko
rogiannakis, Δικηγόρος) 

Outra parte no processo: Comissão Europeia 

Pedidos 

O recorrente conclui pedindo que o Tribunal se digne: 

— Anular a decisão do Tribunal Geral, condenar a Comissão na 
reparação dos danos sofridos pela recorrente em resultado 
do incumprimento das obrigações contratuais no quadro da 
execução do contrato n. o EDC-53007 EEBO/27873 relativo 
ao projecto intitulado «e-Content Exposure and business 

Opportunities» e condenar a Comissão no pagamento de 
todas as despesas por si suportadas relativamente ao pro
cesso na primeira instância, mesmo sendo negado provi
mento ao presente recurso, bem como as suportadas com 
o presente recurso, caso este seja julgado procedente. 

Fundamentos e principais argumentos 

A recorrente alega que o Tribunal Geral não apresentou uma 
exposição suficientemente clara dos fundamentos pelos quais 
não acolheu uma série de argumentos por ela apresentados. 

A recorrente alega que o Tribunal Geral cometeu um erro de 
direito, pois procedeu a uma errada interpretação do teor do 
artigo 7. o , n. o 6, do contrato, o qual refere a obrigação de os 
contraentes tomarem as medidas necessárias para cancelarem ou 
reduzirem os seus compromissos após o recebimento da carta 
da Comissão que os notifique da rescisão do contrato. 

Recurso interposto em 28 de Abril de 2010 pela Enercon 
GmbH do acórdão proferido pelo Tribunal Geral (Sexta 
Secção) em 3 de Fevereiro de 2010 no processo 
T-472/07, Enercon GmbH/Instituto de Harmonização do 

Mercado Interno (marcas, desenhos e modelos) 

(Processo C-204/10 P) 

(2010/C 179/36) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Enercon GmbH (representantes: J. Mellor, barrister, e 
R. Böhm, Rechtsanwalt) 

Outras partes no processo: Instituto de Harmonização do Mercado 
Interno (marcas, desenhos e modelos), Hasbro Inc. 

Pedidos da recorrente 

A recorrente pede ao Tribunal de Justiça que se digne: 

— admitir o recurso do acórdão do Tribunal Geral e anulá-lo, 
anular a decisão da Quarta Câmara de Recurso e, se o julgar 
adequado, a decisão da Divisão de Oposição; 

— (se o julgar adequado) devolver o processo ao Instituto para 
nova análise das questões suscitadas neste recurso;

PT 3.7.2010 Jornal Oficial da União Europeia C 179/21



— Condenar a interveniente e o Instituto nas despesas do pro
cesso. 

Fundamentos e principais argumentos 

A recorrente alega que o Tribunal Geral não reconheceu os 
erros da decisão da Câmara de Recurso, que se baseou na 
decisão ilegítima da Divisão de Oposição. Em especial, o Tribu
nal Geral não reconheceu de todo em todo que: a) o acórdão 
Medion ( 1 ) dizia respeito a uma situação excepcional em que a 
regra habitual de que o consumidor médio tem normalmente 
uma impressão global da marca é deslocada, mas b) no caso 
vertente, não existiam circunstâncias suficientes para justificar 
essa abordagem excepcional. Nenhuma parte da marca anterior 
no caso vertente tem uma «posição distintiva autónoma». 

A recorrente alega ainda que, devido à incorrecta aplicação de 
um princípio do tipo Medion na fase preliminar da avaliação da 
semelhança, não foi dada a devida consideração à avaliação 
global do risco de confusão. 

( 1 ) JO C 106, 30.04.2004, p. 31. 

Recurso interposto em 30 de Abril de 2010 — Comissão 
Europeia/República Federal da Alemanha 

(Processo C-206/10) 

(2010/C 179/37) 

Língua do processo: alemão 

Partes 

Demandante: Comissão Europeia (representante: V. Kreuschitz, 
agente) 

Demandada: República Federal da Alemanha 

Pedidos da demandante 

— declaração de que a República Federal da Alemanha não 
cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força do 
artigo 7. o , n. o 2, do Regulamento (CEE) n. o 1612/68 do 
Conselho, de 15 de Outubro de 1968, relativo à livre cir
culação dos trabalhadores na Comunidade ( 1 ), e do artigo 
4. o , n. o 1, alínea a), conjugado com o Título III, capítulo I 
(doença e maternidade), do Regulamento (CEE) n. o 1408/71 
do Conselho, de 14 de Junho de 1971, relativo à aplicação 

dos regimes de segurança social aos trabalhadores assalaria
dos e aos membros da sua família que se deslocam no 
interior da Comunidade ( 2 ) ao fazer depender, por força da 
sua legislação nacional, a concessão de prestações a pessoas 
cegas e inválidas, entre as quais as pessoas surdas, (pensão 
por cegueira, pensão do Land por cegueira, ajuda por ce
gueira, ajuda do Land por cegueira, assistência ou ajuda a 
cegos ou surdos, pensão por cegueira ou surdez, etc) para as 
quais a República Federal da Alemanha é o Estado-Membro 
competente, segundo as disposições legais dos Länder, da 
condição de os beneficiários terem o seu domicílio ou a 
sua residência habitual no Land em causa; 

— condenar a República Federal da Alemanha nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

O presente recurso tem por objecto a incompatibilidade com os 
Regulamentos (CEE) n. 1408/71 e (CEE) n. o 1612/68 das dis
posições normativas dos Länder alemães, que fazem depender a 
concessão de prestações a pessoas cegas e inválidas da condição 
de os beneficiários terem o seu domicílio ou a sua residência 
habitual no Land em questão. 

O Regulamento (CEE) n. o 1408/71 destina-se a coordenar, no 
âmbito da livre circulação, as disposições nacionais sobre a 
segurança social em conformidade com os objectivos do artigo 
42. o CE (actual artigo 48. o TFUE). Nos termos do artigo 4. o , 
n. o 2B, do regulamento, este não se aplica às disposições legis
lativas de um Estado-Membro relativas às prestações especiais de 
carácter não contributivo, mencionadas na secção III do anexo 
II, cuja aplicação estiver limitada a uma parte do seu território. 
As prestações alemãs objecto do litígio são referidas como 
prestações especiais no anexo II, secção III do regulamento. 

Apesar disso, a Comissão considera que a mera menção de uma 
prestação na lista do anexo II do Regulamento (CEE) n. o 
1408/71 não basta para excluir uma prestação, como «prestação 
especial de carácter não contributivo» do âmbito de aplicação do 
regulamento. O artigo 4. o , n. o 2B, do regulamento, sendo uma 
excepção, deve ser interpretado de forma estrita: só pode ser 
aplicável às prestações que cumprem as condições enumeradas 
na referida disposição de forma cumulativa.. Por isso, só estão 
englobadas as prestações sejam tanto especiais como de carácter 
não contributivo, que constam do anexo II, secção III, do regu
lamento e que tenham sido estabelecidas por disposições nor
mativas cuja âmbito de aplicação esteja limitado a uma parte do 
território do Estado-Membro. 

Contudo, as prestações controvertidas dos Länder não cumprem 
estes requisitos: devido às razões que se seguem, não devem 
qualificar-se de «prestações especiais de carácter não contributivo» 
mas sim de «prestações de doença».
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